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QUESTÃO GABARITO PRELIMINAR GABARITO DEFINITIVO SITUAÇÃO 

6 D - Deferido c/ anulação 

Não há opção correta, uma vez o termo "pena" utilizado na opção apontada como gabarito não se harmoniza com a natureza jurídica dos juros 
compensatórios. Por esse motivo, opta-se pela anulação da questão. 

8 A - Deferido c/ anulação 

Não há opção correta, uma vez que a opção apontada como gabarito contraria a orientação jurisprudencial do STF adotada a partir dos anos de 2011 e 
2012 e já consolidada à época da publicação do edital de abertura do concurso. Por ela, o direito subjetivo à posse alcança candidatos aprovados dentro 
do número de vagas constante do edital de abertura do certame. Não há, portanto, como deduzir desse julgado, que, “ainda que o concurso seja 
convocado para compor cadastro de reserva, o primeiro colocado tem direito subjetivo à nomeação, no prazo de validade”. Tal direito somente é 
garantido desde que haja vagas em aberto e dentro do prazo de validade do certame. Por esse motivo, opta-se pela anulação da questão. 

10  D - Deferido c/ anulação 

Não há opção correta, pois, apesar de o descumprimento de decisão judicial ser efetivamente causa de intervenção federal nos estados, como afirmado 
na opção apontada como gabarito, tal intervenção pode não ocorrer (quando requerida) se o ente federado demonstrar que o inadimplemento se deveu a 
insuficiência transitória de recursos financeiros. Por esse motivo, opta-se pela anulação da questão. 

14  E - Deferido c/ anulação 

Além da opção apontada como gabarito, a opção que afirma que de acordo com a jurisprudência, para a concessão da aposentadoria por idade rural, 
não se exige que o início da prova material corresponda a todo o período equivalente à carência do benefício também está correta. Por esse motivo, 
opta-se pela anulação da questão. 

15  B - Deferido c/ anulação 

Não há opção correta, pois, ao contrário do que afirma a opção apontada como gabarito, para que empregado que tenha perdido a qualidade de 
segurado faça jus ao recebimento de aposentadoria por invalidez não basta que ele tenha voltado a contribuir para o sistema previdenciário por no 
mínimo quatro meses. É preciso, também, que a incapacidade não seja pré-existente ao seu reingresso do segurado no Regime Geral de Previdência 
Social. Por esse motivo, opta-se pela anulação da questão. 

22 E - Deferido c/ anulação 

Além da opção apontada como gabarito, a opção que afirma que o “réu reincidente condenado à pena de quatro anos e dois meses deve, 
necessariamente, iniciar o cumprimento da pena privativa de liberdade no regime fechado” também está correta. Por esse motivo, opta-se pela anulação 
da questão.  

57 E - Deferido c/ anulação 

Além da opção apontada como gabarito, a opção que afirma que “tratando-se de contratos vinculados ao SFH, é lícita a capitalização anual de juros” 
também está correta. Por esse motivo, opta-se pela anulação da questão. 

63 C - Deferido c/ anulação 

Não há opção correta, uma vez que a utilização da expressão “poderá estabelecer” na opção apontada como gabarito prejudicou o julgamento objetivo 
da questão. Por esse motivo, opta-se por sua anulação. 

84 C - Deferido c/ anulação 

Não há opção correta, uma vez que os servidores ocupantes exclusivamente de cargo em comissão, embora sejam servidores estatutários, não se 
submetem a aposentadoria compulsória, exceção não prevista na opção apontada como gabarito. Por esse motivo, opta-se pela anulação da questão. 

87 D - Deferido c/ anulação 

Além da opção apontada como gabarito, a opção que afirma que “na CF estão previstas competências ambientais materiais privativas dos municípios” 
também está correta. Por esse motivo, opta-se pela anulação da questão. 

93 A - Deferido c/ anulação 

Além da opção apontada como gabarito, a opção que afirma que “não se admite a realização, pelo Congresso Nacional, de denúncia de tratado 
internacional” também está correta. Por esse motivo, opta-se pela anulação da questão. 

97 C - Deferido c/ anulação 

Não há opção correta, uma vez que a utilização da expressão “pode aplicar” na opção apontada como gabarito prejudicou o julgamento objetivo da 
questão. Por esse motivo, opta-se por sua anulação. 

 
 


